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PROJETO DE LEI Nº19 /1993
DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE NO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO, EM TODA ÁREA DE SUA ABRANGÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS E REGULAMENTA O ARTIGO 169, DA LEI ORGÂNICA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, Faz saber que ela aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Impõe –se ao Município de Diamantino –MT atravéz dos seus Poderes constituídos,bem como das entidade afins, o dever de defender e preservar o Meio Ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações,em obediências ao Capitulo IV em seu artigo 169;da Lei Orgânica deste Município.
Parágrafo Único –Para a efetivação do que trata este artigo,incumbe ao Município:

a)-zelar pela utilização racional e sustentada dos recursos naturais,de modo a assegurar a perpetuação e a minizar o impacto ambiental;

b)-exigir para instalação de obras ou atividades potencialmente causadoras de significativa degradação do Meio Ambiente,estudo prévio de impacto ambiental,do qual de dará publicidade,garantida a participação da comunidade,mediante audiência publica,com a presença de seus representantes legais;

c)-combater a poluição e erosão, fiscalizando as atividades degradadoras;

d)-incluir no currículo escolar municipal, em todos os níveis,a educação ambiental;

e)-estimular e promover a recomposição da cobertura vegetal nativa em áreas degradas com objetivo de alcançar índices mínimos necessários a manutenção do equilíbrio ecológico.;

f)-proteger fauna e flora,assegurando a diversidade e preservação das espécies e dos ecossistemas,proibidas as praticas que ponham em risco sua função ecológica,provocando a extinção de espécies ou subentendo animais a crueldade;

g)-controlar e regulamentar, no que couber a produção,comercialização e o emprego de técnicas,métodos e substancias que comportem risco para vida,qualidade de vida e meio ambiente;

h)-definir,criar e manter áreas necessárias a proteção das cavidade naturais,sítios arqueológicos,paisagens naturais,bem como outros bens de valor histórico,turístico e cultural;
i)-definir espaços territoriais e seus componentes,projetando-os para criação de unidade de conservação ambiental tombamento dos bens de valor histórico e cultural;

j)-promover,atravéz da Secretaria Municipal de Educação,em conjunto cm entidade afins,cursos de educação ambiental aos professores da rede Municipal,fixando uma jornada de 40(quarenta) horas semanais,como capitação e criação de multiplicador das ações ambientais;

Art. 2º-As condutas e atividade lesivas ao Meio Ambiente,constituem infração,mesmo que voluntária ou involuntária,que importe em inobservância de preceitos estabelecidos ou disciplinados por esta Lei ou pelos atos administrativos de caráter normativo,expedido pelos atos administrativos de caráter normativo,expedido pela autoridade publicas,objetivando a proteção da qualidade do Meio Ambiente;
Art. 3º-Antes da lavratura do auto de infração poderá o infrator ser intimado para prestar informações ou esclarecimento a autoridade;

Art. 4º-Comprovada a irregularidade,será lavrado auto de infração,que dará inicio ao procedimento administrativo;

Art. 5ª-O auto de infração será expedido em 04(quatro)vias,com a seguinte destinação

a)-a primeira via ao infrator;

b)-a segunda via á formação do processo administrativo.

c)-a terceira via ao arquivo no órgão competente da Prefeitura e

d)-a quarta via ao Conselho Municipal do Meio Ambiente.

Parágrafo 1º-A ser entregue o auto de infração,dirigente ao preposto,no caso de pessoa jurídica,ou o responsável no caso de pessoa física,passara recebido.
Parágrafo 2º-Ocorrendo recusa em receber e passar o recebido o agente da autoridade publica fará constar essa circunstâncias e encaminhara o auto de infração por via postal registrada,com A.R.(Aviso de Recebimento).
Art.6º-O auto de infração deve conter:

a)-o nome da pessoa física ou jurídica identificada como infratora,com com o respectivo endereço;

b)-a descrição sumaria do fato constitutivo da infração;

c)-o local,dia e hora em que foi lavrado;

d)-dispositivo ou dispositivos legais infligidos e a penalidade aplicável;

e)-a assinatura do agente da autoridade publica;

Art.7º-Sem prejuízo de outras sanções definidas na legislação Federal,Estadual e Municipal,as infrações serão punidas,isolada ou cumulativamente,com as seguinte penas:

a)-advertência;

b)-multa que variara em ate 250 UFIR’ou outro indexador;

c)-suspensão da atividade.
Parágrafo 1º-As pessoas físicas ou jurídicas,que de qualquer modo degradarem reservas  ou estações ecológicas,bem como outras áreas,declaradas de relevante interesse ecológico,estarão sujeitas as penalidade previstas neste artigo.

Parágrafo 2º-Ao poluidor e ao preparador será imposta a obrigação de recuperar e ou indenizar os danos causado ao meio ambiente e a terceiros,afetados por sua atividade,independentemente da existência de culpa,cabendo ao Ministério Publico Estadual a propositura da competente ação de responsabilidade Cível e Criminal.

Art. 8º-Para efeito de aplicação das penalidade a que se refere o artigo  anterior ,as infrações se classificam em
a)-LEVES: as Esporádicas e que não causem riscos de danos a saúde, a fauna,nem provoquem alterações sensíveis ao Meio Ambiente;

b)-Graves: as que não  se enquadram as alíneas “a” e “c” deste artigo;

c)-Gravíssimas: as que causam perigo ou danos a saúde pública. 

Art. 9º - Nas aplicações das penalidades de que trata o artigo anterior, serão levadas em consideração circunstâncias atenuantes e agravantes.
Parágrafo 1º- São circunstâncias atenuantes:

a)- ter bons antecedentes com relação as disposições da legislação de defesa ambiental.

b)- ter procurado, de modo efetivo, evitar ou atenuar as conseqüências do ato ou dano.

c) ser primário.

Parágrafo 2º- São circunstâncias agravantes:

a)- ser reincidente;

b)- prestar informações falsas ou alterar dados técnicos:

c)- dificultar ou impedir ou impedir a ação fiscalizadora;

d)- deixar de comunicar imediatamente, a ocorrência de acidentes que  ponham em risco o meio ambiente.

Art. 10º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizada a instituir Fundo Especial, com o objetivo de apoiar proteção, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, efetuados por entidades afins.

Parágrafo Único- Constituem recursos financeiros do Fundo:

a)- as dotações constantes do Orçamento Municipal e, na falta destas, através de abertura de Créditos Adicionais Suplementares e ou Especiais, ficando desde já o Poder Executivo Municipal autorizado para tal;

b)-as contribuições,subvenções e auxílios específicos de órgão entidade da Administração Direta e Indireta.Federal,Estadual Municipal;
c)-os recursos provenientes de:

1º-cobrança de preço de serviço de execução de trabalhos técnicos,expedição de licenças,certificados e inscrição no arquivo cadastral de atividade industriais;

2º-multa decorrentes de aplicação desta

3º-doações especificas e de entidade 

d)-Outras receitas destinadas ao Fundo.

Art. 11º-A suspensão de atividades da fonte poluidora ou degradadora do Meio Ambiente prevista nesta Lei,será determinada pelo órgão competente da Prefeitura,após denuncia de ocorrência de irregularidade que,pela acentuada gravidade exijam providências urgentes.

Paragrafo1º- A suspensão será feita sem prejuízo das sanções previstas na alíneas”a”e”b”do artigos 7º da presente lei.

Parágrafo2º- No caso de resistência,a suspensão será feita mediante requisição,pela força policial.
Art.12º-Em caso de suspensão os agentes de atividade poluidoras serão os únicos responsáveis pelas conseqüências da medida,não cabendo quaisquer pagamento ou indenizações por parte do Poder Publico.
Art.13º-Todos os custos e despesas decorrentes da aplicação de penalidades de suspensão correrão por conta do infrator.

Art.14º-É exigido o distanciamento dos depósitos temporário ou definitivos dos resíduos domésticos,industriais e hospitalares, no mínimo de 500(quinhentos)metros,em relação as demais áreas e ou zonas pré-determinadas pelo Poder Executivo Municipal,sendo proibida a instalação desse depósitos em locais onde possa haver perigo de contaminação dos eqüiferos e ou mananciais de água 
Art.15º-Município manterá obrigatoriamente,o Conselho Municipal de Meio Ambiente,criado pela Lei016/91de 13 de Novembro de 1991,órgão autônomo a ser instalado;composto paritariamente por representantes dos Poderes Públicos,Entidades Ambientalista,e representantes da sociedade civil,que terá atribuições definidas na lei.

Art.16º-O Município terá parte de seu território integrando unidades de conservação ambiental,assegurando a ele, especial tratamento quanto ao credito de parcelas de receitas,nos termos do Art.158,inciso IV da Constituição Federal.

Art.17º-As pessoas físicas ou jurídicas,publicas ou privadas,que exerçam atividade consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras,ou que possam causas danos ambientais,serão obrigadas a:
a)-responsabilizar-se pela coleta e tratamento dos resíduos e poluentes por ele gerados;

b)-auto-monitorar sua atividade,conforme as exigências do órgão ambiental competente,sob pena de suspensão do licenciamento.

Art.18º-O município em conjunto com o estado entidades afins ,exercerão poder de policia com reciprocidade de informações colaboração efetiva,impedindo toda a atividade que possa degradar o meio ambiente exigir estudo prévio de impacto ambiental para licenciar aquelas que potencialmente possam causar riscos ou prejuízos ambiental ou à qualidade de vida.
Art.19º-Em caso de relevante impacto ambiental,alem do estudo prévio destinado por órgão competentes,o município em conjunto com entidades afins,poderá exigir a complementação dos estudos já realizados,indicando peritos,em audiência publica,para debate de matéria com todos os interessados 

Art.20º-Passam a existir como área de preservação permanente,nas cabeceiras e conservação,em todas a sua extensão,os leitos dos Rios:Diamantino,Frei Manoel,Ribeirão do Ouro,Rio Buriti,Rio Preto e demais mananciais seus afluentes,sendo proibida qualquer forma de degradação ambiental.

Parágrafo Único-Ainda para efetivação que trata este Artigo,o Poder Publico em conjunto com entidade afins,fica obrigado a zelar pela preservação de todas nascentes do Rio Paraguai,bem como todas as encostas que circundam a cidade e as regiões dos Rios.

Art.21º-Para funcionamento de garimpo no Município,devera ser expedido Alvará de Licença,através do poder Executivo Municipal.

Parágrafo Único - Para a expedição deste Alvará será antes ouvido o Conselho Ambiental que poderá ser autorizado “AD REFERENDUM”.

Art.22º-São indispensáveis e proibido o garimpo nas terra publicas patrimoniais ou devolutas,necessárias a proteção dos ecossistemas naturais,vendo ter destinação para este fim 
Art.23º-Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar termos de Convênios com entidade ambientalistas do município,bem como os órgão competentes tanto na esfera Federal como na Estadual,para efetiva execução da Presente Lei.

Art.24º-Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação,revogadas as disposições em contrario.

Sala das Sessões,30 de Agosto de 1993.

Valtinho Queiroz

Vereador - PSDB
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